


||CAMARA14_001_01N767326|| CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Acerca dos princípios constitucionais tributários e das limitações
constitucionais ao poder de tributar, julgue os itens seguintes. Nesse
sentido, considere que a sigla STF, sempre que empregada, se
refere ao Supremo Tribunal Federal.

101 É possível reduzir e restabelecer as alíquotas da
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE)
sobre os combustíveis por meio de decreto do presidente da
República.

102 Segundo o STF, a suspensão de benefício tributário pode ser
realizada a qualquer momento, por medida provisória, ainda
que esta verse sobre vários temas, sendo-lhe inaplicável o
princípio da anterioridade.

103 As taxas estão sujeitas aos princípios constitucionais que
limitam a tributação e a outros princípios instituídos em favor
do contribuinte pela norma infraconstitucional, já que os
princípios constitucionais expressos são enunciados “sem
prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte”. 

104 A multa tributária, por não caracterizar instituição ou
majoração de tributos, pode ser fixada mediante decreto
editado pelo chefe do Poder Executivo.

105 A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que é
aplicável a proibição constitucional do confisco em matéria
tributária, ainda que se trate de multa fiscal resultante do
inadimplemento, pelo contribuinte, de suas obrigações
tributárias.

Julgue os próximos itens, referentes a exigibilidade do crédito
tributário, isenção, lançamento e princípios tributários.

106 A carta de fiança bancária é modalidade de garantia idônea
para conferir a suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

107 A reclamação ou o recurso administrativo interposto fora do
prazo previsto na lei não têm o condão de suspender a
exigibilidade do crédito tributário e, por consequência, o curso
do prazo prescricional enquanto perdurar o contencioso
administrativo.

108 As leis, em face do caráter prospectivo de que se revestem,
devem, ordinariamente, dispor para o futuro. Nesse sentido, o
sistema jurídico-tributário assentou, como postulado absoluto,
incondicional e inderrogável, o princípio da irretroatividade. 

109 Revogada a isenção, o tributo torna-se imediatamente exigível.
Em caso assim, não há que se observar o princípio da
anterioridade, dado que o tributo já é existente.

110 No lançamento realizado com base em declaração do sujeito
passivo, conhecido como lançamento por declaração, não é
permitida a impugnação, já que não poderia o próprio
contribuinte insurgir-se contra ato administrativo para cuja
concretização ele tenha colaborado com o fisco.

A respeito da extinção do crédito tributário, julgue os itens que se

seguem.

111 É possível estender benefício fiscal a hipótese não alcançada

pela norma legal por se tratar de interpretação mais favorável

ao contribuinte.

112 A decadência é forma de extinção do crédito tributário. Sendo

assim, uma vez extinto o direito, não pode ele ser reavivado

por qualquer sistemática de lançamento ou autolançamento,

seja ela via documento de confissão de dívida, declaração de

débitos, parcelamento ou de outra espécie qualquer.

113 O parcelamento requerido pelo contribuinte depois de

transcorrido o prazo prescricional não restabelece a

exigibilidade do crédito tributário. 

114 A regra de imputação de pagamento prevista no Código Civil

de que a amortização da dívida ocorre primeiro sobre os juros

e, somente depois, sobre o principal do crédito não se aplica à

compensação de natureza tributária. 

115 Não é possível a compensação de débitos tributários federais

com precatório estadual ofertado pelo contribuinte, a despeito

de o Código Tributário Nacional prever a compensação de

créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou

vincendos, do sujeito passivo contra a fazenda pública.

Tendo em vista que, segundo a Constituição Federal de 1988 (CF),

a previdência social será organizada sob a forma de regime geral,

de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, julgue os

itens subsequentes.

116 É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência

privada por sociedade de economia mista federal, ainda que na

qualidade de patrocinadora.

117 O professor que comprovar tempo exclusivo de dedicação ao

magistério na educação fundamental e nos ensinos médio e

superior terá direito a regra especial de aposentadoria,

consistente na redução de cinco anos nos requisitos fixados

para a aposentadoria por tempo de contribuição.

118 A CF prevê a possibilidade da adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria especial aos

segurados portadores de deficiência.
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Julgue os itens subsequentes à luz das regras constitucionais

orçamentárias.

119 Por meio da abertura de crédito extraordinário, em situação

emergencial, é permitida a transferência voluntária de recursos

e a concessão de empréstimos pelo governo federal e pelas

suas instituições financeiras para o pagamento de despesas

com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos estados, do

Distrito Federal (DF) e dos municípios.

120 É imprescindível que a emenda a projeto de lei do orçamento

anual que o modifique seja compatível com o plano

plurianual (PPA) e com as leis de diretrizes

orçamentárias (LDOs).

Acerca dos princípios orçamentários, julgue os itens subsecutivos.

121 O princípio da exclusividade tem o objetivo de impedir que a

lei de orçamento seja utilizada como meio de aprovação de

matérias estranhas às questões orçamentárias.

122 No Brasil, a anualidade do orçamento sempre foi

consagrada, inclusive nos dispositivos constitucionais,

mas a exigência de que os orçamentos anuais fossem

complementados com projeções plurianuais se deu a partir

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

123 As cotas de receita que uma entidade pública deva transferir a

outra serão incluídas como receita no orçamento da entidade

obrigada à transferência.

124 O princípio do orçamento bruto, embora bastante

representativo, não está integrado à legislação brasileira.

125 O princípio da especialização contribui para o trabalho

fiscalizador dos parlamentos sobre as finanças executivas.

A respeito do ciclo e sistema orçamentário, julgue os itens que se

seguem.

126 Entre as partes que compõem a lei orçamentária anual (LOA),

está o sumário geral da receita por fontes e da despesa por

funções de governo.

127 No âmbito federal, o projeto de lei do PPA deve ser

encaminhado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até

quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro.

128 Na LDO, constam os limites para a elaboração das propostas

orçamentárias do Ministério Público.

129 Entre os assuntos tratados nos anexos de riscos fiscais da LDO,

tem-se a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos

três exercícios.

130 A atuação do órgão setorial no processo orçamentário envolve

formalizar as alterações orçamentárias do órgão.

Acerca das receitas e despesas públicas, julgue os itens a seguir.

131 A despesa, classificada por sua subfunção, deve evidenciar

cada área da atuação governamental, por intermédio da

identificação da natureza das ações.

132 As emissões de papel-moeda estão entre as receitas

compreendidas na lei de orçamento.

133 As concessões e permissões e as compensações financeiras são

registradas como receitas de contribuição.

134 A dívida ativa é um crédito da fazenda pública, de natureza

tributária ou não, exigível em virtude do transcurso do prazo de

pagamento.

Julgue os seguintes itens, referentes à LRF – Lei Complementar

n.º 101/2000.

135 A emissão de títulos de responsabilidade do Banco do Brasil

S. A. será incluída na dívida pública consolidada da União.

136 A LRF aplica-se a todos os entes da Federação.

137 Entende-se como empresa controlada a empresa estatal

dependente que recebe do ente controlador recursos financeiros

para pagamento de despesas com pessoal.

138 São formas de renúncia fiscal: anistia, remissão,

subsídio, crédito presumido e concessão de isenção em

caráter não geral.

139 As despesas de indenização por demissão de empregados

não são computadas no limite de despesa total com pessoal

definido em lei.

140 Uma das exigências a serem atendidas pelo beneficiário da

transferência voluntária é a observância dos limites de

inscrição dos restos a pagar.
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Acerca das funções e do papel do Estado e de conceitos
relacionados aos bens públicos e semipúblicos, julgue os itens que
se seguem.

141 O controle eficaz das fronteiras de um país é considerado um
bem público típico, sendo não rival e não excludente. A oferta
desse tipo de serviço é caracterizada tipicamente como o
exercício da função alocativa.

142 Em economias modernas, é consenso que o estímulo a setores
considerados estratégicos, por meio do fornecimento de
crédito subsidiado, é considerado um instrumento eficaz de
desenvolvimento econômico e social, fato esse que gera
eficiência econômica.

143 Do ponto de vista econômico, um bem público é aquele que
reúne características de rivalidade e exclusão. Contrariamente
a essa concepção, o atendimento médico é rival e excludente,
sendo economicamente caracterizado, portanto, como bem
privado. Em um ambiente de escassez de recursos, as filas nos
hospitais demonstram um típico sistema de racionalização de
demanda, surgido endogenamente pela ausência de um sistema
de preços.

144 Em mercados competitivos, recursos escassos de uma
economia são alocados conforme critérios de produtividade.
Caso a distribuição de renda resultante seja diferente da
desejada pela sociedade, o governo pode atuar no sentido de
redistribuir os recursos. No Brasil, a partir do Plano Real,
observa-se uma tendência de concentração de renda no
combate ao processo inflacionário.

145 A provisão de um sistema legal que permita a existência de
ambiente institucional em que empresas e indivíduos possam
realizar trocas voluntárias não integra as funções típicas do
Estado em uma economia moderna. Após as crises de 1929 e
de 2008, chegou-se à conclusão de que o sistema legal deve
evitar a exploração da classe trabalhadora, limitando ao
máximo a liberdade econômica. 

Para que seja capaz de cumprir suas funções, o Estado moderno
precisa de uma ampla base tributária, que permita a arrecadação de
recursos suficientes para o financiamento de suas múltiplas
atribuições. A respeito desse assunto, julgue os itens a seguir.

146 Há uma tendência de crescimento da carga tributária brasileira
ao longo do tempo, podendo-se considerar os períodos pós-
reformas de 1960 e pós-Plano Real como momentos em que
esse aumento foi mais acentuado. 

147 No desenvolvimento de um sistema tributário, é inevitável o
debate acerca dos critérios a partir dos quais os ônus do
financiamento público são distribuídos. Nesse sentido, o uso de
uma tabela progressiva de imposto de renda pode combinar os
conceitos de equidade horizontal e vertical. 

148 Se as receitas públicas forem inferiores aos gastos e o governo
optar pela emissão de moeda, não serão esperados impactos
inflacionários duradouros, já que esses impactos são
usualmente mais ligados a choques de preços básicos, como
petróleo ou câmbio.

149 Para efeitos do cálculo da carga tributária bruta, deve-se
subtrair do total dos impostos, das taxas e das contribuições
arrecadadas as transferências diretas feitas para pessoas físicas,
visto que estas atuam como um redutor do imposto recolhido.

Em relação ao Banco Central do Brasil (BCB) e ao Tesouro

Nacional, julgue os seguintes itens. 

150 Ao apurar resultado negativo no exercício, o BCB fica

obrigado a apresentar um plano de contingência financeira ao

Ministério da Fazenda, pois, para a norma legal vigente, esse

resultado negativo não constitui obrigação do Tesouro

Nacional, mas, sim, da própria instituição.

151 Pode-se considerar que as inter-relações entre as políticas

geridas pelo BCB e pelo Tesouro Nacional são elementos

fundamentais ao processo de geração da dívida pública

brasileira. 

152 Para garantir sua missão — controlar o valor da moeda

nacional —, o resultado do BCB deve ser integralmente

revertido na formação de reservas cambiais, sendo vedada a

intervenção do Tesouro Nacional nas formas de aplicação

desses recursos.

153 O BCB deve apresentar notas explicativas acerca da

remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional nos

seus balanços trimestrais.

No que se refere ao federalismo fiscal e à política fiscal, julgue

os itens subsequentes.

154 Conforme o teorema do orçamento equilibrado, a variação do

consumo nacional será nula se, com tudo o mais constante,

houver aumento do gasto governamental de 10 unidades

monetárias, visto que implicará o acréscimo de 10 unidades

monetárias em impostos, reduzindo-se proporcionalmente o

consumo privado. 

155 Compete a cada estado a definição de normas gerais para os

impostos de competência municipal, como o IPTU e o ISS, de

modo que tais normas devem ser seguidas pelos respectivos

municípios, os quais têm competência legislativa acessória. No

que tange a esse aspecto, inexiste norma federal unificadora. 

156 A mobilidade da base do imposto de renda da pessoa física

pode ser considerada uma das principais razões para que tal

imposto seja de competência federal, sendo parte de sua

arrecadação transferida para estados e municípios por meio dos

fundos de participação.

157 A legislação concernente à divisão dos recursos entre os entes

federados no Brasil possui mais de uma década de existência,

sendo hoje considerada consensual entre os afetados. De

acordo com essa legislação, os recursos devem ser divididos

com base em critérios distributivos e têm como objetivo o

combate às desigualdades regionais.

 – 3 –



||CAMARA14_001_01N767326|| CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

Com relação às consequências, às origens e aos princípios da
tributação, julgue os itens que se seguem.

158 Diferentemente do tributo progressivo, a tributação regressiva
sobre a renda gera menor redução na oferta de mão de obra,
visto que indivíduos mais pobres têm menor elasticidade-renda
do que indivíduos ricos, o que origina menores custos sociais,
em termos de peso morto, sendo, socialmente preferível.

159 Se a prefeitura de determinado município instituir taxa única
para o financiamento do serviço público de coleta de lixo
estipulada em 1% do valor atribuído ao imóvel, tal medida
caracterizará a adoção do critério da capacidade de pagamento
em detrimento do critério do benefício.

160 Se a tributação diferenciada de cigarros e bebidas alcoólicas no
Brasil for realizada com o objetivo de reduzir o consumo de
tais produtos, a ação do governo de realizar tributação
diferenciada constituirá uma violação ao princípio da
neutralidade.

No que se refere a custo de oportunidade, externalidades e
avaliação de projetos, julgue os itens a seguir.

161 Na avaliação de projetos governamentais, os preços de
mercado para benefícios e custos que envolvam falhas de
mercado não devem ser usados por não refletirem benefícios
e custos marginais para a sociedade.

162 Nos mercados afetados por externalidades positivas, há
alocação ineficiente de recursos.

163 Os mercados privados são incapazes de lidar com os problemas
gerados por externalidades negativas.

164 O custo de oportunidade de um projeto é representado pela
soma dos retornos não obtidos em todos os projetos
alternativos a esse projeto.

Julgue os próximos itens, relativos a déficit público, resultado
primário e dívida pública. 

165 Os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, aplicados
compulsoriamente no Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social, não são computados como dedução no
cálculo da dívida líquida do setor público.

166 As necessidades de financiamento do setor público
representam uma medida de resultado fiscal do setor público
calculada abaixo da linha, tendo como conceito central de seu
cálculo a variação nominal do saldo da dívida líquida entre
dois momentos no tempo. 

167 Se o governo federal perdoar a dívida de governos estaduais e
municipais dos quais seja credor, o efeito contábil imediato
desse perdão sobre a dívida líquida do setor público será nulo.

168 O resultado primário é um conceito de déficit público que visa
medir o esforço fiscal feito pelo governo dentro de um dado
intervalo de tempo, incluindo no cálculo o efeito de déficits ou
superávits passados sobre o esforço fiscal feito no período sob
análise.

169 O resultado primário de estados, municípios e suas estatais
apresenta tendência de crescimento desde 2007, o que aumenta
a sua contribuição para o superávit primário do setor público. 

Julgue os próximos itens, referentes ao Estado brasileiro e a política

industrial.

170 Uma das justificativas para a adoção de políticas industriais no

Brasil ao longo do século XX foi a proteção à indústria

nascente. Tal argumento só é válido se o custo marginal de

produção de cada firma diminuir com o volume produzido por

todas as firmas ao longo do tempo.

171 De acordo com o argumento do Big-push, proposto por

Rosenstein-Rodan, determinados investimentos só se tornam

economicamente viáveis se forem realizados ao mesmo tempo,

o que criaria espaço para a intervenção do governo na

economia.

172 Um argumento tradicionalmente apontado na literatura para

justificar incentivos governamentais à indústria é o de que este

setor tem maior “encadeamento” com o restante da economia

quando comparado à agricultura e aos serviços, pois demanda

insumos de outros setores e tem maior capacidade de geração

de empregos. 

173 A criação de uma empresa estatal para operar um setor no qual

haja monopólio natural pode elevar o bem-estar social.

174 A criação da Companhia Siderúrgica Nacional no governo de

Getúlio Vargas pode ser considerada um caso de intervenção

governamental na economia para solucionar uma falha de

mercado.

A base monetária é definida como a soma do papel-moeda em

poder do público com os encaixes voluntários e obrigatórios dos

bancos comerciais. Os meios de pagamento no conceito restrito

(M1) são definidos pela soma do papel moeda em poder do público

com os depósitos a vista nos bancos comerciais. Com relação a esse

tema e ao desenvolvimento da teoria monetária, julgue os itens

seguintes.

175 Caso o multiplicador dos meios de pagamento se mantenha

constante, os meios de pagamento no conceito restrito (M1)

aumentarão quando o governo federal depositar recursos da

arrecadação tributária em sua conta no BCB.

176 O multiplicador dos meios de pagamento diminuirá caso o

público decida manter maior proporção dos meios de

pagamento sob a forma de depósitos bancários.

177 Se o BCB determinar um aumento nos encaixes compulsórios

dos bancos comerciais, haverá aumento da base monetária.
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Acerca do regime de metas de inflação, julgue os itens
subsecutivos.

178 A taxa de juros é o principal instrumento utilizado em um
regime de metas de inflação, o que faz com que um efeito
colateral desse regime, quando comparado a outros regimes de
política monetária, seja a maior volatilidade dos juros, da taxa
de crescimento do produto interno bruto e da taxa de câmbio. 

179 O nível da taxa de juros compatível com uma dada taxa de
inflação depende da taxa de poupança da economia. No caso
brasileiro, em que a taxa de poupança é baixa em relação à
média dos países emergentes que utilizam o sistema de metas
de inflação, o resultado é uma taxa de juros elevada, quando
comparada à taxa média desses outros países.

180 O regime de metas de inflação adota como âncora nominal da
política monetária a própria meta de inflação e é incompatível
com a adoção de metas de expansão dos agregados monetários.

A respeito das particularidades do novo modelo de contabilidade
aplicado ao setor público e do disposto nas normas brasileiras de
contabilidade aplicadas ao setor público, julgue os itens a seguir.

181 A capacidade de geração de benefícios futuros é um dos
fatores a serem considerados para que seja estimada a vida útil
econômica dos animais que se destinem à exposição e à
preservação.

182 Os custos dos programas da administração pública federal
devem ser evidenciados pelo Sistema de Contabilidade
Federal.

Os eventos e dados relacionados abaixo foram registrados
no primeiro exercício financeiro de uma unidade gestora da Câmara
dos Deputados.

< Aprovação da LOA, com previsão da receita e fixação da
despesa no valor de R$ 180.000;

< Lançamento de impostos no valor de R$ 90.000, sendo
arrecadados 80% desse valor;

< Depósitos de terceiros no valor de R$ 18.000, recebidos em
garantia de contratos;

< Compra de veículo no valor de R$ 48.000, com vida útil
estimada de 5 anos, sendo 50% pagos à vista e 50% inscritos
em restos a pagar.

Com base nessas informações hipotéticas e tendo em vista o plano
de contas aplicado ao setor público composto por oito classes de
contas e os critérios para elaboração das demonstrações contábeis
aplicadas ao setor público no referido exercício, julgue os itens
seguintes.

183 O registro contábil do direito a receber relativo ao lançamento
de impostos deve receber o atributo F, para indicar que a conta
é financeira, uma vez que o fato gerador já ocorreu.

184 Para fins de elaboração da demonstração das variações
patrimoniais, a parcela da depreciação do veículo no período
deve ser computada no rol das variações patrimoniais
diminutivas.

185 O resultado orçamentário do exercício apresentou superávit no
valor de R$ 24.000.

186 Na elaboração do balanço financeiro, deve ser evidenciado um
saldo em espécie para o exercício seguinte no valor de
R$ 66.000.

Com relação ao funcionamento do Sistema de Gestão de Convênios
do Governo Federal (SICONV), julgue os itens que se seguem.

187 Mesmo que haja o recolhimento integral do débito imputado,
não será possível retirar o registro da inadimplência no
SICONV antes do encaminhamento da tomada de contas
especial ao Tribunal de Contas da União (TCU).

188 Os órgãos e entidades que possuam sistema próprio de
gestão de convênios podem realizar procedimentos de
liberação, acompanhamento e execução desses recursos,
devendo encaminhar os dados ao SICONV para fins de
prestação de contas.

RASCUNHO
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Acerca do relatório resumido da execução orçamentária (RREO),

da avaliação do cumprimento das metas fiscais e da forma de

cálculo da receita corrente líquida, julgue os itens subsequentes.

189 Adota-se o regime de caixa para a apuração da receita corrente

líquida.

190 Quando for ultrapassado o limite de concessão de garantias, as

ações de fiscalização e cobrança devem ser especificadas no

RREO.

191 As despesas destinadas ao pagamento do serviço da dívida não

serão objeto de limitação, ainda que não seja conferida a meta

de resultado primário estabelecida no anexo de metas fiscais.

192 Os valores transferidos por determinação constitucional ou

legal não devem ser deduzidos para o cálculo da receita

corrente líquida.

A respeito dos tipos e modalidades de auditoria no setor público,

julgue os itens a seguir.

193 Um dos objetivos da auditoria contábil é emitir opinião

acerca da adequação e da fidedignidade das demonstrações

financeiras quanto à aplicação, por parte das entidades públicas

executoras, de recursos externos oriundos de projetos

celebrados com organismos internacionais.

194 Por meio da auditoria operacional preveem-se os obstáculos ao

desempenho da missão institucional da entidade, uma vez que

se atua em tempo real sobre os atos efetivos da entidade.

Em relação aos sistemas de controle exercidos no âmbito da

administração pública brasileira e da competência, da jurisdição e

do exame de contas por parte do TCU, julgue os itens subsecutivos.

195 O TCU julgará como regulares as contas cujo julgamento de

mérito seja materialmente impossível, dando quitação plena ao

responsável.

196 Compete aos sistemas de controle internos mantidos pelos

Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário do governo federal

exercer o controle das operações de crédito e dos direitos e

haveres da União.

197 Independentemente de pronunciamento do TCU, uma comissão

mista permanente de senadores e deputados pode propor ao

Congresso Nacional a sustação de despesa cujo gasto possa

causar grave lesão para a economia pública.

198 Encontram-se no âmbito da jurisdição do TCU os responsáveis

pela aplicação de quaisquer recursos repassados pela União,

inclusive mediante acordos com os municípios.

No que se refere ao papel do Congresso Nacional nos sistemas de

controle e na avaliação da execução orçamentária, julgue os

seguintes itens.

199 As comissões parlamentares de inquérito possuem poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais, podendo

promover a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

200 É competência da Câmara dos Deputados dispor a respeito dos

limites globais e das condições para o montante da dívida

mobiliária dos estados, do DF e dos municípios.

Com referência aos agentes públicos e ao regime jurídico que

regulamenta as relações entre os servidores públicos e a

administração, julgue os itens que se seguem.

201 Considere a seguinte situação hipotética.

Um servidor público federal efetivo, destro, cuja principal

tarefa estava relacionada à montagem manual de

documentação em processos de compras públicas, após se

envolver em acidente, sofreu amputação da mão direita, e isso

inviabilizou a prática da atividade até então exercida por ele.

Nessa situação hipotética, em seu retorno ao trabalho, o

referido servidor deverá ser redistribuído.

202 Se, por acumular dois cargos públicos remunerados para os

quais não haja previsão legal de acumulação, uma servidora for

notificada pela autoridade competente, por intermédio de sua

chefia imediata, será dado o prazo de dez dias, improrrogáveis,

para essa servidora apresentar sua opção por um dos cargos.

203 O agente público está obrigado a declarar bens e valores que

componham o seu patrimônio privado — requisito que

condiciona a sua posse em cargo ou função pública —, e

poderá ser demitido a bem do serviço público caso apresente

falsa declaração.

204 Se um ocupante de cargo efetivo de nível superior do Poder

Legislativo federal, ao final do seu primeiro ano de exercício

nesse cargo, for requisitado para ocupar cargo de natureza

especial em outro órgão da União, e tal pedido for negado pelo

superior hierárquico sob o argumento de não se poder infringir

disposição legal, o indeferimento da requisição terá respaldo na

legislação vigente, haja vista que o servidor ainda se

encontrará em estágio probatório.
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Julgue os itens seguintes, acerca dos atos administrativos.

205 Caso um analista administrativo pratique ato cuja competência

técnica incumba a seu superior hierárquico, tal ato será nulo

em razão da incompetência do agente.

206 Ao extinguir por meio de revogação, um ato administrativo

discricionário válido, a administração pública tem de fazê-lo

em razão de oportunidade e conveniência, respeitando os

efeitos já produzidos pelo ato até o momento.

No que concerne à reforma administrativa que regulamentou os

contratos de gestão a serem firmados pela administração pública,

julgue os itens subsecutivos.

207 Os convênios instituídos pelo poder público são firmados

exclusivamente com outros órgãos ou entidades públicas, ao

passo que os contratos podem ser celebrados com outros

órgãos ou entidades públicas ou privadas.

208 A reforma administrativa permitiu a ampliação da autonomia

gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e das entidades

da administração direta e indireta, mediante a celebração de

contratos que tenham por objeto a fixação de metas de

desempenho para o órgão ou a entidade, a serem firmados

entre seus administradores e o poder público.

209 As parcerias público-privadas são contratos administrativos de

concessão e podem ser realizadas nas modalidades patrocinada

ou administrativa.

Julgue os itens que se seguem, referentes a licitações, contratos,

concessões e permissões.

210 As concessões de serviços públicos precedidas de obras

públicas terão de ser objeto de prévia licitação, mas as que não

forem precedidas das referidas obras se enquadrarão nas

modalidades de dispensa de licitação.

211 Caso determinada empresa concessionária de serviços públicos

preste serviços de forma deficiente, e essa deficiência seja

identificada pelo poder público por meio da análise de

indicadores de qualidade previamente definidos em contrato,

o referido poder poderá declarar a caducidade como forma de

extinção da concessão.

212 A Lei de Licitações instituiu como modalidades de licitação a

concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o

leilão, tendo vedado a criação de outras modalidades ou a

combinação das existentes, embora o pregão tenha sido

legalmente instituído, mais tarde, como nova modalidade de

licitação.

A respeito do controle e da responsabilização da administração,

julgue os próximos itens.

213 Considere a seguinte situação hipotética.

João, servidor público federal, ao assumir a chefia do órgão em

que atuava, descobriu irregularidades na execução do

orçamento e tomou providências para a eliminação desses

erros.

Nessa situação hipotética, mesmo sem ter dado conhecimento

aos órgãos de controle, João isentou-se de responsabilização

solidária pelas irregularidades, em razão das providências

adotadas.

214 A CF, ao disciplinar a fiscalização contábil, financeira e

orçamentária dos entes públicos, prevê o controle da

legitimidade, consistente no exame de mérito do emprego

de recursos públicos que, embora legais, possam ser

caracterizados como ilegítimos.

215 O controle pode ser classificado como executivo ou legislativo,

a depender do órgão que o exerça.

Acerca de conceitos relacionados aos serviços públicos, julgue os

itens a seguir.

216 O princípio da igualdade, que pressupõe a não diferenciação

entre usuários na prestação de serviço público, é inaplicável à

determinação legal de isenção de tarifas para idosos e

deficientes.

217 O serviço prestado por um taxista é classificado como serviço

público impróprio, porque atende às necessidades coletivas,

mas não é executado pelo Estado.

218 O princípio da mutabilidade, que determina que o regime

jurídico possa mudar para atender ao interesse público, integra

o rol de princípios inerentes ao regime jurídico dos serviços

públicos.

Com referência à organização administrativa da União, julgue os

itens seguintes.

219 É classificada como integrante dos serviços sociais autônomos

uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,

criada por autorização legislativa, cuja finalidade principal

seja a de executar serviços de utilidade pública para o

benefício de grupos específicos, com custeio por contribuições

compulsórias.

220 A descentralização da administração pública será

administrativa se o ente descentralizado tiver atribuições e

competências não decorrentes das atribuições do ente central,

como é o caso do governo do DF em relação à União.
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